
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2679394 - TO (2024/0235448-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : TIAGO FERREIRA NUNES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL DEFINITIVA EM REGIME INICIAL FECHADO 
(HOMICÍDIO QUALIFICADO). SUPOSTA ILEGALIDADE NO ACÓRDÃO 
QUE CASSOU A DECISÃO CONCESSIVA DE PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA CORTE. REEXAME DA 
CONVICÇÃO ESTABELECIDA A PARTIR DA PROVA COLIGIDA. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 27 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL DEFINITIVA EM REGIME INICIAL FECHADO 
(HOMICÍDIO QUALIFICADO). SUPOSTA ILEGALIDADE NO ACÓRDÃO 
QUE CASSOU A DECISÃO CONCESSIVA DE PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA EM HARMONIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA CORTE. REEXAME DA 
CONVICÇÃO ESTABELECIDA A PARTIR DA PROVA COLIGIDA. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Tiago Ferreira Nunes contra 

decisão monocrática, de minha lavra, assim ementada (fl. 148):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL DEFINITIVA EM 
REGIME INICIAL FECHADO (HOMICÍDIO QUALIFICADO). SUPOSTA 
ILEGALIDADE NO ACÓRDÃO QUE CASSOU A DECISÃO CONCESSIVA DE 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NESTA CORTE. 
REEXAME DA CONVICÇÃO ESTABELECIDA A PARTIR DA PROVA COLIGIDA. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, desprovido o recurso.

Nas razões, reiterou a tese deduzida no recurso especial, qual seja, de que 

o agravante é o único filho que presta auxílio no árduo trabalho na chácara em que 

reside com seus pais e, circunstância apta a justificar, na sua concepção, a concessão 

de prisão domiciliar humanitária, mesmo em regime fechado (fl. 162).

Também rechaçou a incidência da Súmula 7/STJ à espécie, aduzindo que é 

absolutamente desnecessário o reexame de provas para que se conheça das questões 
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ventiladas em sede de Recurso Especial, uma vez que se trata de matéria de direito e 

não de fato. Pleiteia-se não "reexame de prova", conforme fundamentos elencados, 

mas sim a correção do acórdão, que mesmo diante da demonstração da necessidade 

de cumprimento de pena em regime domiciliar porquanto os pais do Agravante são 

pessoas idosas e com graves problemas de saúde, não possuindo condições físicas de 

suportarem sozinhos todos os trabalhos na chácara em que residem, cuja circunstância 

em que se encontram vem se agravando de forma significativa, a qual já está bastante 

fragilizada (fl. 161).

Pugnou, assim, pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

O agravante cumpre pena de 21 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado, pela prática do crime tipificado no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal.

Tratando-se de execução definitiva, nos termos da jurisprudência desta 

Casa, a prisão domiciliar, em regra, só é admitida quando se tratar de preso inserido no 

regime aberto, ex vi do art. 117 da Lei n. 7.210/1984.

Com efeito, apenas em circunstâncias excepcionais, quando a realidade 

concreta do caso recomendar tal providência, a jurisprudência desta Corte tem 

orientado no sentido da possibilidade de concessão da prisão domiciliar - fundada no 

art. 117, III, da LEP - aos presos que cumprem pena em regime prisional diverso do 

aberto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SENTENCIADA. REGIME 
FECHADO. FILHOS MENORES. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. FALTA DE 
INDICAÇÃO DE EXCEPCIONALIDADE DA REALIDADE CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 13.257/2016 teve reflexos na redação do art. 318 do CPP, com 
vistas a garantir o "fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado 
e educação de seus filhos na primeira infância" (art. 14, § 1º).

2. O Supremo Tribunal Federal concedeu habeas corpus coletivo para 
determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar "de todas as 
mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua 
guarda", excetuadas algumas situações excepcionais, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício.
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3. Situação diversa é o deferimento de prisão domiciliar durante a execução. 
Nos termos do art. 117, caput e inciso II, da LEP, a providência é admitida em 
hipóteses taxativas, mas a melhor exegese, extraída da evolução e do 
aperfeiçoamento das instituições na proteção aos direitos e às garantias 
fundamentais, permite inferir a viabilidade do recolhimento em residência em 
qualquer momento do cumprimento da pena, ainda que em regime fechado ou 
semiaberto, desde que a realidade concreta assim o recomende.

4. O regime domiciliar durante a execução penal não é efeito automático 
da mera existência de filhos menores. A providência é casuística, em atenção 
aos princípios da dignidade da pessoa humana e da individualização da pena, 
somente cabível quando haja evidente conflito entre direitos e garantias 
fundamentais, a impor ao intérprete da norma penal a necessária 
ponderação.

5. Sem indicação ou comprovação mínima de situação de 
vulnerabilidade dos filhos menores e da imprescindibilidade da presença 
materna para sua integral proteção, não é possível conceder à agravante o 
regime fechado em domicílio.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 517.011/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 15/10/2019 - grifo nosso).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

PRISÃO DOMICILIAR. INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A Lei n. 13.257/2016 teve reflexos no Código de Processo Penal e 
imprimiu nova redação ao inciso IV do seu art. 318, além de acrescer-lhe os incisos 
V e VI. Tais mudanças encontram suporte no próprio fundamento que subjaz à 
novel legislação, notadamente a garantia do desenvolvimento infantil integral, com 
o "fortalecimento da família no exercício de sua função de cuidado e educação de 
seus filhos na primeira infância" (art. 14, § 1º).

2. O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, nos autos do HC n. 143.641, em 
20/2/2018, concedeu habeas corpus coletivo "para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação concomitante das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as mulheres presas, 
gestantes, puérperas, ou mães de crianças e deficientes sob sua guarda [...], 
enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas 
pelos juízes que denegarem o benefício".

3. O caso vertente, todavia, trata da postulação do benefício durante a 
execução da pena imposta em condenação definitiva, ou seja, após a 
realização do juízo de cognição exauriente, diversamente da situação relativa 
à prisão ante tempus, hipótese examinada pelo Pretório Excelso. Ademais, 
trata-se de paciente reincidente e que praticou diversas faltas graves no 
decorrer da execução.

4. A despeito da jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de 
Justiça de que a restrição imposta no caput do artigo 117 da Lei de Execução 
Penal não impede a concessão do benefício àqueles que cumprem pena em 
regime fechado ou semiaberto, não foi demonstrada no caso a 
excepcionalidade da realidade concreta que recomende a colocação da 
apenada em prisão domiciliar.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 525.701/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe 2/9/2019 - grifo nosso).

Não é outro o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 117 DA LEI Nº 7.210, DE 1984. REGIME FECHADO. 
CUMPRIMENTO DE PENA EM DOMICÍLIO: INVIABILIDADE. 1. Estando sob 

Documento eletrônico VDA43163445 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 29/08/2024 16:41:59
Código de Controle do Documento: 7df05578-581a-4c4b-8838-751cf77a0edf



exame a execução definitiva da pena, ante o trânsito em julgado do título 
condenatório, a situação é disciplinada pelo disposto no art. 117 da Lei de 
Execução Penal. 2. Ausente comprovação da excepcionalidade da situação 
concreta apta a flexibilizar a regra que consta no art. 117 da LEP, não há 
como deferir a pretensão de cumprimento de pena em regime domiciliar. 3. 
As instâncias antecedentes entenderam inexistir demonstração da 
imprescindibilidade dos cuidados maternos. Eventual superação desse 
entendimento demandaria o revolvimento de fatos e provas, providência 
incabível na via estreita do habeas corpus. 4. Agravo regimental ao qual se 
nega provimento.

(RHC n. 218.447 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 22-2-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 14-3-2023 
PUBLIC 15-3-2023 - grifo nosso).

No caso dos autos, a Corte de origem não dissentiu desse entendimento, 
na medida em que cassou a decisão do Juízo de execução considerando que não 
ficou comprovado que o agravante ostenta a condição de único familiar responsável 

pelos cuidados com os seus ascendentes, porquanto, segundo afirmação dos seus 

genitores e sua irmã que também se fez presente na mencionada audiência, trata-se de 

um casal abençoado com 13 (treze) filhos (fl. 54).

Logo, não há falar em ilegalidade na fundamentação lançada no acórdão; ao 

contrário, o entendimento adotado guarda perfeita harmonia com a orientação 

jurisprudencial consolidada nesta Corte.

No mais, inviável rever a convicção da Corte de origem, estabelecida a partir 

do exame dos elementos de fato e prova coligidos, ante a incidência da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0235448-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.679.394 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00018204120248272700  00023591920208272709  18204120248272700  
23591920208272709  50000125420228272709  50000919620238272709

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO VASCONCELOS JACOBINA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO FERREIRA NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO FERREIRA NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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